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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 61, DE 2002

MENSAGEM Nº 66 DO SR. GOVERNADOR

São Paulo, 15 de março de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Exce​lência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 61, de 2002, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.770.


De iniciativa parlamentar, o projeto tem por escopo mo​dificar o Quadro II a que se refere o artigo 8º da Lei nº 1.817, de 27 de ou​tubro de 1978, que estabelece os objetivos e as diretrizes para o desenvolvi​mento industrial metropolitano, com a finalidade de criar Zona de Uso Predo​minantemente Industrial – ZUPI-1, no Município de Mairiporã, no Distrito de Terra Preta.


Embora reconheça os bons propósitos que motivaram a  iniciativa, sou compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.


A Secretaria do Meio Ambiente, ao manifestar-se desfa​voralmente à medida, ponderou que a alteração de uso do solo pretendida não é conveniente, uma vez que a transformação da área de Zona de Uso Diver​sificado – ZUD para Zona de Uso Predominantemente Industrial – ZUPI-1 po​derá acarretar o aumento do potencial poluidor em área inserida na bacia hidro​gráfica do Rio Jundiaí.


De fato, a proposta de criação de ZUPI-1 nos termos preconizados na propositura expande as possibilidades de instalações indus​triais, principalmente para empreendimentos de maior complexidade industrial, potencializando, dessa forma, os riscos à qualidade das águas do Rio Jundiaí.


O Rio Jundiaí, corpo d’água classificado como classe 2, pelo Decreto nº 10.755, de 22 de novembro de 1977, utilizado como principal manancial dos sistemas de abastecimento público dos Municípios de Campo Limpo e Várzea Paulista, apresenta fragilidade para o recebimento de lança​mentos de efluentes líquidos, por sua reduzida vazão, motivo pelo qual a ma​nutenção da qualidade de suas águas em conformidade com os padrões legais estabelecidos para a sua classe, implica, obrigatoriamente, o adequado geren​ciamento das ocupações na sua área de influência.


Questão que também se mostra relevante diz respeito à localização geográfica do Distrito Terra Preta, situado em cabeceiras de drena​gem dos tributários do Rio Jundiaí, salvo pequena porção integrada à bacia do Rio Juqueri.


No contexto de análise mais ampla, sob a óptica do desenvol​vimento metropolitano, a transformação em ZUPI-1 da área objeto de propositura não atende às diretrizes do Plano de Desenvolvimento Integrado da Grande São Paulo – PMDI, considerando que será implantada na Sub-região Norte da Região Metropolitana da Grande São Paulo – RMGSP, local no qual se planejou conter a expansão urbana e o desenvolvimento industrial, e região onde está localizada parte das áreas dos mananciais de abastecimento público da população metropolitana, a Serra da Cantareira e grandes maciços de mata nativa.


Fundamentado, nesses termos, o veto total ao Projeto de lei nº 61, de 2002, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Casa Legislativa.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.
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